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			Prólogo

			A estabilidade política da China por um período de tempo superior a três décadas permitiu-lhe valer-se dos seus recursos endógenos e protagonizar uma ascensão económica sem precedentes na História. Contudo, esta ascensão encontra-se ainda em movimento e manter a trajetória requer, agora, recursos de que a China não dispõe. Uma importante parte desses recursos encontra-se no setor da Energia & Utilities, o mesmo que assume um incontestável centralismo no seio das sociedades modernas. Assim, dependente de recursos dos quais não dispõe e que são estratégicos no cenário internacional, a China tem procurado, particularmente após a sua abertura ao exterior em 2005, assegurar o domínio sobre esses mesmos recursos, conduzindo investimentos um pouco por todo o globo. No entanto, a China é um ator particularmente sui generis e, devido à sua dimensão e natureza ideológica, a forma como procura garantir a sua segurança energética tem profundas implicações para a estabilidade do sistema energético e para a paz mundial. A singularidade da China levanta, pois, profundas reticências e conduz a intensos debates nos mais diversos pontos do globo sobre quais os imperativos geopolíticos por detrás dos avultados investimentos que as empresas chinesas, e em última instância o Estado, efetuam no setor da Energia & Utilities.

			 

			Embora na literatura se disserte frequentemente sobre a questão da crescente dependência energética da China e sobre a sua procura global por recursos, não é clara a confirmação da grandeza dessa dependência em termos de dimensão e alocação geográfica dos investimentos realizados no setor energético. Por outro lado, também não são claras as motivações que efetivamente impulsionam esse investimento, havendo, assim, uma infinidade de razões que derivam dos mais diversos espetros motivacionais. Este livro pretende, pois, expor a dimensão e a alocação geográfica desses investimentos, assim como expor as debilidades e motivações que forçaram Pequim a pôr termo ao seu tradicional isolamento e partir para um verdadeiro frenesim de Investimento Externo, cujo resultado é um abraço corporativo de dimensão verdadeiramente global. 

		

	
		
			Glossário

			AIE – Agência Internacional de Energia

			ASEAN - Association of Southeast Asian Nations (Associação de Nações do Sudeste Asiático)

			BAD – Banco Asiático de Desenvolvimento

			CEO – Chief Executive Officer (Diretor Executivo)

			CIC – China Investment Corporation

			CIP – Confederação Empresarial de Portugal

			CNPC – China National Pretoleum Corporation

			F&A – Fusões e Aquisições

			E&U – Energia e Utilities 

			EUA – Estados Unidos da América 

			FMI – Fundo Monetário Internacional

			IE – Investimento Externo

			OTAN – North Atlantic Treaty Organization

			(Organização do Tratado do Atlântico Norte)

			NOC – National Oil Company (Empresa Petrolífera Nacional)

			OCDE – Organização para a Cooperação 

			e Desenvolvimento Económico

			OMC – Organização Mundial do Comércio 

			OMS – Organização Mundial de Saúde

			ONU – Organização das Nações Unidas

			OPEP – Organização dos Países Exportadores de Petróleo

			PCC – Partido Comunista Chinês 

			PIB – Produto Interno Bruto

			SOE – State-Owned Enterprise (Empresa Detida pelo Estado)

			SOB – State-Owned Bank (Banco Detido pelo Estado)

			SWF – Sovereign Wealth Fund (Fundo Soberano de Investimento)

			UE – União Europeia

			UNCTAD - United Nations Conference on Trade and Development (Conferência das Nações Unidas para o Comércio e Desenvolvimento)

			URSS - União das Repúblicas Socialistas Soviéticas

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			No victory of arms or tyranny of alien finance, can long suppress a nation so rich in resources and vitality. The invader will lose funds or patience before the loins of China will lose virility; within a century China will have absorbed and civilized her conquerors, and will have learned all the technique of what transiently bears the name of modern industry; roads and communications will give her unity, economy and thrift will give her funds, and a strong government will give her order and peace. Every chaos is a transition. In the end disorder cures and balances itself with dictatorship (…). Revolution, like death and style, is the removal of rubbish, the surgery of the superfluous; it comes only when there are many things ready to die. China has died many times before; and many times she has been reborn. (Durant, 1935, p. 823)

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

			 

		

	
		
			Capítulo 1 A escalada do dragão

			1.1 Reminiscências do passado

			«Pensar o passado para compreender o presente e preparar o futuro», a afirmação terá já mais de 2400 anos e é atribuída a Heródoto, um geógrafo e historiador da Grécia antiga, por muitos considerado o «pai da História». Assim, para que melhor se possa compreender a atual realidade e a conduta da China, é necessário que se tenha em mente algumas particularidades da sua História. Uma dessas particularidades diz respeito a um dos nomes mais comummente utilizados pelos chineses quando se referem ao seu país e que se reveste de uma elevada carga simbólica. Esse nome é Zhong-guo. 

			 

			No passado, o significado de Zhong-guo era aceite como sendo «Império do Meio», nome que refletia a profunda visão sinocêntrica que os chineses tinham do que os rodeava e, em última instância, do próprio Mundo. Um exemplo dessa visão sinocêntrica é apresentado por Renata Pisu, reconhecida especialista do mundo chinês, quando relata o célebre episódio de 1791, em que foi imposto a Lord George Macartney, enviado especial de Sua Majestade britânica, que substituísse as bandeiras da sua armada por faixas com a frase: «EMBAIXADOR QUE CONSIGO TRAZ O TRIBUTO DO PAÍS DE INGLATERRA». Um pálido sorriso terá sido esboçado por Lord Macartney, mas este, em nome do superior interesse das trocas comerciais, lá terá acedido ao pedido. Posteriormente, quando Lord Macartney foi recebido pelo Imperador, ter-lhe-á sido confiada uma missiva para o soberano de Inglaterra, na qual se podia ler:

			 

			«Ordenamos ao rei de Inglaterra que tome nota das nossas instruções. Mesmo que o teu país, ó Rei, repouse nos mais remotos oceanos, tu, cujo coração tende para a civilização, enviaste-nos de propósito uma missão para respeitosamente nos prestares homenagem.»

			 

			Do episódio relatado, pode aferir-se o profundo sinocentrismo que, por aquela altura, dominava a sociedade chinesa, assim como o claro isolamento, bem patente no desconhecimento da realidade a Ocidente. Os chineses consideravam-se o centro do mundo civilizado, sendo que em seu redor habitavam selvagens. A mero título de exemplo, e de acordo com Pisu, a Europa do século xviii era vista pelos chineses como uma estranha região, habitada por bárbaros que, não obstante, eram capazes de construir engenhosos mecanismos. A este respeito refere a investigadora Raquel Vaz-Pinto que «os chineses foram aperfeiçoando a convicção de que não eram só o centro do Mundo ou uma civilização superior, mas que a China era a própria civilização».

			Assim, este profundo sinocentrismo encontrava justificação na hegemonia que a China exercia na sua envolvente regional e que advinha, não da sua superioridade militar, até porque o confucionismo1 tinha um certo desprezo pela força e pela classe militar mas, sim, da sua superioridade civilizacional. A respeito do desprezo pela força e pela classe militar, John King Fairbank, professor de Harvard, falecido em 1991, e reconhecido especialista dos estudos modernos sobre a China, disse um dia que os confucionistas eram particularmente aptos para o ato de administrar mas não para deterem o supremo poder imperial. 

			 

			Esta visão sinocêntrica, que caracterizava o «Império do Meio» em pleno século XVIII, tem profundas raízes históricas: a China foi ao longo de quase três mil anos a maior economia do mundo, sendo que, até ao século xv, seria, também, o Estado onde se verificava o maior rendimento per capita do mundo. Inúmeros historiadores convergem no sentido de apresentar a civilização chinesa como uma referência de grandeza económica e cultural, e de vanguarda em termos de inovação e tecnologia ao longo da história. Segundo Fairbank, a «China já foi a civilização superior do Mundo, não só a equivalente de Roma mas muito à frente da Europa medieval.»2 Inúmeras inovações que revolucionaram a História do Mundo, particularmente da Europa, como a pólvora, a imprensa e o íman, que terão sido originalmente desenvolvidas no «Império do Meio». Jonathan Spence, historiador britânico, especialista na História da China, diz-nos que «no ano 1600 d.C., o império da China era o maior e o mais sofisticado de todos os reinos unificados na terra».3 O que terá, então, acontecido para que aquela que é por muitos considerada uma das maiores, senão mesmo a maior, civilização da História, haver entrado no século xx com uma das mais débeis e arcaicas economias mundiais? 

			 

			As raízes do declínio da superioridade civilizacional da China remontam ao século xv, quando esta se encontrava sob o domínio da dinastia Ming (1368-1644).4 A dinastia Ming chegou ao poder num período conturbado da História da China. O domínio Mongol, que havia instituído a dinastia Yuan em 1279, enfrentava graves rebeliões internas no norte da China. Ao descontentamento da região norte do império juntou-se um período de fome e de inundações no sul. Estavam, assim, reunidas as condições para que, em 1938, se assistisse à queda do domínio Mongol e à ascensão do domínio nativo da dinastia Ming pelas mãos do, posteriormente, proclamado Imperador Hongwu.5 Com a instituição da dinastia Ming, assistiu-se à consolidação do poder do Estado e à criação de um governo autocrático, que envidou esforços para restabelecer a estabilidade social e assegurar a união do império. 

			A dinastia Ming representa um dos períodos mais curiosos da História da China, havendo esta passado de uma posição primordial, para se tornar na primeira superpotência global, a uma posição de total negligência da realidade externa. É sob a governação do Imperador Yongle, consagrado em 1402, que a China alcança o ponto mais elevado da sua projeção externa de poder. A sua influência cultural e política chegava a partes do Turquemenistão, Coreia, Mongólia, Vietname e Mianmar. Em 1405, a China lançou aquela que seria considerada não só a primeira mas também a maior expedição naval da História até ao período da Primeira Guerra Mundial. Esta primeira expedição naval chinesa, impulsionada pelo Imperador e liderada pelo Almirante Zheng He, durou de 1405 a 1407 e consistia numa frota de mais de 300 navios e 28 mil marinheiros. Zheng He era um eunuco6. À data, os eunucos exerciam uma profunda influência na corte. O próprio Zheng He era considerado o estratega-chave do Imperador Yongle, que nele depositava extrema confiança e era por muitos considerado o braço direito do Imperador. 

			Durante os 28 anos em que Zheng He esteve ao leme das expedições chinesas, terá chegado a latitudes como o sudeste Asiático, a Índia, o Golfo Pérsico, o Mar Vermelho e a costa oriental do continente Africano. Alguns historiadores defendem inclusivamente que Zheng He terá alcançado o continente americano, isto décadas antes do Santa Maria, navio-almirante de Cristóvão Colombo, ser sequer construído. 

			Para servir as necessidades navais da ofensiva expedicionária chinesa, foram construídos nos estaleiros navais de Nanquim cerca de dois mil navios, entre 1403 a 1419. À data, o «Império do Meio» era um verdadeiro berço de inovação tecnológica e científica. Nenhuma outra cultura ou civilização se encontrava no seu nível de desenvolvimento. Consequentemente, nenhuma outra frota naval poderia ombrear com o poderio marítimo-militar do «Império do Meio» – a China estava de novo no seu apogeu. Segundo alguns historiadores, o avanço tecnológico-científico, que à data caracterizava a civilização chinesa, aliado à imensa força humana de que dispunha, permitiria à China partir para a colonização de todo o planeta. No entanto, tal não se verificou. A morte de Zheng He, em 1433, supostamente após o regresso da sua sétima expedição, ditaria o fim abrupto da incursão naval chinesa pelo desconhecido. Já anos antes, a transição do poder imperial, ocorrida em 1424, representara o início de uma profunda alteração na política externa chinesa. O Imperador que sucedeu a Yongle, mais influenciado pela linha de pensamento confucionista, terá, em 1434, ordenado a destruição de todos os registos das viagens de Zheng He e decretado a proibição do comércio externo e das viagens ao exterior, assim como a suspensão de todas as atividades de reparação e construção da frota naval. Qualquer desobediência à proibição de viagens ao exterior era punida com pena de morte. Foi o início do fim daquela que era, à data, a maior marinha sobre os mares do nosso planeta e foi o início de séculos de isolacionismo por parte da China. Curiosamente, ao mesmo tempo que o «Império do Meio» fechava as suas portas ao mundo, outros impérios se erigiam, a Europa começava a despertar da era medieval, particularmente Portugal e Espanha, que iniciavam as suas incursões coloniais e viam as suas economias florescerem com base na sua capacidade naval e no comércio externo. 

			Além do falecimento de Zheng He, várias explicações têm sido avançadas sobre o súbito isolacionismo da China. No entanto, o mais provável é que este resulte do convergir de um conjunto de razões, destacando-se de entre elas: um possível declínio económico e a consequente necessidade de aplicar os fundos internamente e não numa gigantesca frota naval; o ressurgir da ameaça de invasão Mongol a norte e consequente necessidade de concentrar esforços na defesa da integridade territorial e na conclusão da Grande Muralha – uma impressionante estrutura de arquitetura militar iniciada em 220 a.C. e que é hoje o símbolo «vivo» da política isolacionista então instituída; o crescente poder dos confucionistas na sociedade e na administração do Império, sendo um dos ideais do confucionismo o etnocentrismo7. É natural que tanto os confucionistas académicos como os que ocupavam altos cargos administrativos tenham exercido influência no sentido de um maior isolacionismo. Além disso, os mais conservadores consideravam a expansão territorial e os empreendimentos comerciais absolutamente alheios àquela que era a ideia confucionista de governo e defendiam o regresso a uma sociedade mais centrada na autossubsistência – nomeadamente na agricultura. A este respeito, diz-nos Fairbank que os oficiais-académicos – mais próximos do confucionismo – associavam os enormes investimentos na frota naval ao aumento da influência dos eunucos e dos oficiais-militares na corte. Para conter a expansão dessa influência, terão procurado reduzir o financiamento imperial para recuperação e construção das frotas navais. À data, a China era, na prática, autossuficiente, tinha uma população de cerca de 150 milhões e dispunha de uma imensa diversidade e quantidade de recursos internos. A relativa riqueza interna de recursos, conjugada com um sistema governativo imperial que colocava o Imperador como centro do mundo e a quem os estrangeiros prestavam tributo e vassalagem, fazia com que tivesse de ser o exterior a ir ter com a China e não a China e ir ter com o exterior – até porque estes não precisavam de nada do «bárbaro» mundo exterior, uma vez que eram autossuficientes.

			Inúmeras outras explicações são avançadas para a singularidade de um momento que marca profundamente a História da China e do mundo em geral. No entanto, sejam estas quais forem, todas concorrem no sentido de garantir a unidade interna, quer pela via do afastamento de interferências externas, quer pela via do próprio controlo interno, exercido por um poder imperial autocrático sustentado pela operacionalização de um exército permanente, o qual, já na altura, tinha mais de um milhão de soldados. Apesar da não consensualidade da razão ou das razões que conduziram a China a alhear-se do exterior, parece existir consensualidade quanto ao facto de o isolacionismo promovido no decorrer da dinastia Ming ter originado aquele que viria a ser um dos mais longos períodos de estabilidade social na História da China.

			 

			A visão sinocêntrica que os chineses tinham do mundo foi, assim, fortalecida por uma política isolacionista que prevaleceu largamente inalterada durante cerca de quatro séculos. É apenas no século xix, na segunda metade do domínio da dinastia Qing (1644-1911), que esta foi interrompida de forma involuntária e absolutamente destruidora – por força da interferência de forças externas. 

			O isolacionismo secular conduziu a uma profunda decadência ao nível do desenvolvimento tecnológico--científico na sociedade chinesa. A debilidade resultante da ausência do vigoroso processo de modernização – I e II Revolução Industrial – que se desenrolara em seu redor, particularmente no mundo ocidental, colocou a China à mercê daquelas que eram as principais potências industrializadas e imperialistas da época, particularmente da Grã-Bretanha, na altura a maior potência mundial. 

			Os chineses foram, por esta altura, sujeitos a suces- sivas e marcantes humilhações perante os invasores estrangeiros: I Guerra do Ópio (1839-1842), frente à Grã--Bretanha; II Guerra do Ópio (1856-1860) frente à aliança Anglo-Francesa; Guerra de Tonquin (1884-1885) frente à França; Guerra com o Japão (1894-1895); Invasão externa, em 1901, por exércitos de oito Estados – Grã-Bretanha, Estados Unidos da América (EUA), França, Alemanha, Áustria, Japão, Rússia e Itália. As sucessivas guerras e invasões resultaram em inúmeros tratados profundamente humilhantes e lesivos para a China e na abertura forçada de relações diplomáticas e comerciais entre esta e o Ocidente. No início do século XX, inúmeras regiões da China haviam--se tornado semicolónias de potências estrangeiras. Em pouco mais de meio século, a China passaria de um império civilizacional – tecnologicamente arcaico, mas, ainda assim, um império – a um tabuleiro de xadrez onde as potências estrangeiras jogavam a seu bel-prazer. 

			A inabilidade governativa do Imperador para lidar com as invasões das potências estrangeiras e com a urgente necessidade de modernizar o país resultaria num profundo descontentamento da generalidade da população, assim como de algumas fações do seu próprio aparelho governativo. A incapacidade da corte em fazer face ao descontentamento da população, que se estima, à data, em cerca 450 milhões, viria a ter forçosas consequências. O inevitável viria a acontecer em 1911, com um levantamento militar a ditar o fim da dinastia Qing – a última do período imperial – e a instituir, no ano seguinte, a República da China. Foi o início de um período de 37 anos de profunda instabilidade governativa, com a China a ser governada por sucessivas e variáveis coligações provinciais. Apesar de comunistas e nacionalistas trabalharem, durante algum tempo, em conjunto, verificava--se uma clara ausência de um incontestável foco de poder que permitisse unificar em seu redor um tão vasto território e tão distintas sensibilidades étnicas e ideológicas. Esta dispersão do poder, aliada à perseguição e assassinato de alguns dos mais destacados comunistas e líderes sindicais, por ordem do então recém-eleito líder da fação nacionalista, o general Chiang Kai-Check, deu origem, em 1927, a uma guerra civil de natureza profundamente ideológica. De um lado, os nacionalistas, subordinados ao totalitarismo do general Chiang, uma direita pseudocapitalista, conivente com os interesses ocidentais, do outro lado, os comunistas, uma esquerda profundamente socialista e apologista do isolacionismo. Como se não bastasse a instabilidade interna, em 1937, a integridade territorial da China voltaria a ser ameaçada pelo Japão. As duas fações decidem, então, suspender o conflito civil e unem forças para fazer frente ao invasor. Em 1945, o Japão, finalmente, capitula, no entanto, o antagonismo que opõe as duas fações mantém-se insanável e, no ano seguinte, é retomada a luta armada pelo poder, que apenas viria a findar quatro anos depois.

			 

			Após esta breve visita ao passado da China e às razões do seu isolacionismo, somos colocados perante a moderna conceção que os chineses têm do mundo. Hoje, já em pleno século xxi, Zhong-guo já não se perceciona como «Império do Meio» mas, sim, como «País do Meio» e representa, numa interpretação mais abrangente, uma clara consciencialização da realidade regional e mundial a que durante séculos a China se manteve alheia, mas que, por força dos acontecimentos atrás referidos, se viu forçada a abraçar e a tentar compreender. O processo de consciencialização desta realidade foi tudo menos pacífico, chegando a colocar a China no limiar da rutura territorial e social, algo que viria a impactar profundamente o seu futuro. A realidade que hoje conhecemos, e que suscita uma enorme apreensão por um vasto conjunto de atores da comunidade internacional, leva a que se levantem inúmeras interrogações sem resposta. Uma dessas preocupações é perentoriamente apresentada pelo investigador Roland Dannreuther quando coloca, de forma muito sucinta e objetiva, as seguintes questões: «Irá a China, de um modo crescente, integrar-se nas existentes normas, práticas e instituições herdadas do Ocidente? Ou irá a China desafiá-las na sua inexorável ascensão ao status de grande potência?» 8 Estas e outras são questões a que, aparentemente, apenas o tempo poderá vir a responder. No entanto, e apesar da aparente aceitação e interiorização de que a China não é o «Império do Meio» mas, sim, o «País do Meio», Zhong-guo não deixou de ser sinónimo de algo que se encontra no centro e a China foi, é, e continuará a ser, o foco de todas as atenções.

			 

			 

			1.2 Do passado recente ao presente

			Entrando agora numa incursão de maior contempo- raneidade e retomando o antagonismo do conflito civil, é já em pleno século xx que as grandes «revoluções» ocorrem no desenrolar da História da China. Em 1949, depois de mais de 20 anos de guerra civil, Mao Zedong – um dos líderes da frente comunista na Grande Marcha – conduz a sua fação a uma vitória sobre os nacionalistas. Estes, derrotados, refugiaram-se na ilha de Taiwan, sobre a qual passam a exercer controlo. Passam, então, a coexistir duas Chinas: de um lado, uma China continental comunista, de outro lado, uma China insular nacionalista, reduzida a Taiwan e a algumas ilhas circundantes.

			Com o proclamar da República Popular da China pelo Partido Comunista Chinês (PCC), em 1 de outubro de 1949, Mao deu início a uma luta de classes que viria a culminar na supressão dos grandes proprietários e capitalistas do país, assim como na quase extinção de todo o investimento externo (IE). Foi o retorno ao isolacionismo, enquanto instrumento de reabilitação da unidade da sociedade chinesa em torno de um foco de poder, que se pretendia incontestável e personificado na imagem do líder. Mao acreditava que o seu projeto revolucionário era, em tudo, superior ao projeto soviético e que as máximas «Maoístas» do Livro Vermelho9 – um conjunto de regras profundamente totalitárias – difundiam e substituíam qualquer outro texto do comunismo, fosse este de Lenine ou de Estaline.

			 

			Quando Mao assumiu a liderança do país, tomou nas suas mãos uma economia paralisada que, por força do passado recente, particularmente dos mais de 20 anos de guerra civil, representava já menos de 5% do Produto Interno Bruto (PIB) mundial. De recordar que, em inícios do século xix, mais concretamente em 1820, e apesar do parcial isolamento e de a sua economia não assentar no comércio externo, a China era responsável por, aproximadamente, 30% do PIB mundial. Assim, em 1958, com uma tarefa hercúlea pela frente, Mao pôs em prática o plano económico O Grande Salto em Frente.10 Esta campanha revelar-se-ia não um passo em frente mas, sim, um passo atrás, pois, de 1958 a 1961, mais de 30 milhões de chineses pereceram perante a miséria e a fome generalizada. Não obstante o desaire do plano económico lançado por Mao, particularmente do ponto de vista humano e social, a ênfase por si dada à criação de uma indústria pesada viria a ser de enorme importância para os anos de crescimento expressivo pós-década de 70.

			 

			Assim, fortemente contestado por alguns setores menos radicais do PCC devido ao péssimo desempenho do seu plano económico, Mao daria início, em maio de 1966, à Revolução Cultural. Uma campanha político-ideológica que iria, oficialmente, durar até à morte de Mao, em 1976, e que é considerada uma década de verdadeira loucura Maoísta. A grande e proletária Revolução Cultural, uma página negra na História da China que deixou profundas cicatrizes, é soberbamente descrita pelo sinólogo Simon Leys11 do seguinte modo:

			 

			« A revolução cultural, que de revolucionária só teve o nome e de cultural o pretexto tático inicial, foi uma luta pelo poder travada na cúpula entre um punhado de indivíduos, por detrás da cortina de fumo de um movimento de massas fictício.»12

			 

			Foram dez anos terríveis para milhões de pessoas, cujas vidas foram destroçadas por este acontecimento e pelas suas repercussões, sendo que as feridas deste evento ainda hoje persistem na memória coletiva. Esta mantém-se como uma página negra na História da China, não porque não se tenha assumido uma condenação oficial dos acontecimentos, mas pela tentativa de branqueamento que o PCC levou a cabo, e pelo facto de nunca o povo chinês ter tido o direito de se pronunciar sobre este momento tão marcante da sua História.13 A respeito deste período da História da China, Leys diz-nos ainda que «Para os chineses de 20 anos, é mais fácil descobrir a História moderna da Europa ou da América do que a do seu próprio país». 

			Em 1976, dá-se o falecimento de Mao Zedong, o Grande Timoneiro, responsável, segundo Chang e Halliday, «por mais de 70 milhões de mortes em tempo de paz, mais do que qualquer líder do século xx». Fechava-se, assim, mais um ciclo na História da China, por esta altura um país repleto de problemas sociais, com graves lacunas ao nível das infraestruturas, da Educação e com um profundo défice tecnológico. O falecimento de Mao abriu as portas do poder a Deng Xiaoping, que regressaria ao topo da estrutura do PCC, de onde havia sido afastado anos antes por Mao por ser percecionado como uma ameaça ao poder e à Revolução Cultural, que Mao considerava ser o seu grande legado.

			A emergência de Deng deu-se em 1977 e, a partir de então, a China não mais voltaria a ser a mesma, resultado de um vasto conjunto de reformas económicas, iniciadas em 1978, e impulsionadas por Deng Xiaoping, mas também resultado do acaso e de eventos que fugiam ao controlo da cúpula do PCC. Um desses eventos, embora de natureza profundamente política, foi o reconhecimento oficial da RPC pelos EUA, em 1979. Isto quando esta já tinha tomado, em 1972, o lugar de membro permanente que a República da China, então sediada em Taiwan, ocupava no Conselho de Segurança das Nações Unidas. O reatar das relações diplomáticas sino-americanas, suspensas desde a tomada do poder pelos comunistas em 1949, aliado às tensas relações, por vezes extremas, entre a China e a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), aproximou definitivamente Pequim da realidade a Ocidente. Aliás, os EUA funcionaram, frequentemente, como contrapeso às tensas e exacerbadas manifestações de poder que, na altura, caracterizava a relação sino-soviética, um jogo de poderes trilateral que marcou as últimas décadas da Guerra Fria. A China, até então «isolada política, cultural e economicamente do mundo», entrou, assim, no período inicial da sua, aparentemente, imparável ascensão político-económica. 

			 

			Os anos que se seguiram foram de enorme dina- mismo económico, mas também de enormes desafios e dificuldades. Exemplo disso foi o retorno às cidades de cerca de 20 milhões de jovens que durante a Revolução Cultural haviam sido enviados por Mao para os campos, a fim de serem «reeducados» através do trabalho manual. O regresso desta gigantesca massa humana às cidades resultou num substancial aumento do desemprego e consequentes problemáticas sociais associadas. O PCC, consciente do inconveniente que se consubstanciava naquela imensidão de massa humana sem perspetivas de encontrar emprego, abriu uma exceção e permitiu-lhes que iniciassem os seus próprios pequenos negócios. Hoje, à luz da História, esta terá sido uma das melhores decisões alguma vez tomada pelo PCC. Estes jovens colocaram toda a sua arte e engenho nos projetos que desenvolveram e muitos deles são hoje detentores das maiores fortunas e empresas do país. A título de exemplo, pode referir-se Li Xiaohua que, regressado do campo e sem emprego, começou por vender relógios na rua e, alguns anos e alguns investimentos mais tarde, em 1994, chegaria a número dois na lista dos mais ricos do país.

			Para que se tenha uma noção do desafio que se colocava a Deng Xiaoping quando este tomou o poder, na estrutura de produção da China, o setor da agricultura representava cerca de 35% do produto interno, o setor industrial liderava com 40%, e o setor dos serviços tinha uma representação de apenas 25%. Impunha-se uma necessária e urgente alteração da estrutura económica. Com Deng Xiaoping ao leme, inicia-se, então, essa profunda transformação segundo a, oficialmente denominada, via de «desenvolvimento pacífico». O conjugar dessa índole «pacífica» de desenvolvimento com uma condução mais pragmática da política externa viria a resultar numa das mais brilhantes e mediáticas ascensões económicas da História. 

			Em 1979, a China abriu-se ao Mundo com a «Política da Porta Aberta» e, cinco anos depois, em 1984, iniciou um ambicioso programa de grandes projetos de infraestruturas e a criação de mecanismos de estímulo às exportações. No espaço de 10 anos, a China passou de 32.º maior exportador mundial para 13.º, registando, de 1980 a 1990, uma taxa de crescimento médio do comércio de 15% e uma taxa de crescimento médio do PIB de 9,5%. 

			 

			Deng Xiaoping, que fora um dia descrito por Mao como uma «agulha dentro de uma bola de algodão», não hesitou na hora de desmantelar grande parte de um sistema económico que ele próprio tinha ajudado a construir durante o período em que fora um leal seguidor de Mao. Assim, Deng é considerado a força motriz, dotada de profundo pragmatismo e de uma inflexível disciplina, por detrás da radical transformação que a China sofreu no final do século xx.

			Chegados os anos 90, a China mantinha a sua imparável ascensão e, na primeira metade da década, recorria a um generoso programa de incentivos aos setores da energia, infraestrutura viária, indústria de materiais e demais indústrias de capital-intensivo (maquinaria e equipamento, automóvel, petroquímica e eletrónica). Já na segunda metade da década, a ênfase recairia sobre os setores de tecnologias de ponta, como a indústria aeronáutica, a microeletrónica e as tecnologias de informação. Toda a estratégia de investimentos e programas de incentivos foram desenhados em plena sintonia com a pretensão do Estado chinês de criação de padrões tecnológicos próprios, naquela que era uma das mais pesadas heranças do secular isolacionismo – um abismal défice tecnológico em relação ao mundo ocidental. A criação destes padrões permitiria gerar uma dinâmica de mercado interno e acabaria por beneficiar não apenas as indústrias alvo mas a sociedade no seu todo, além de que permitiria, embora de forma indireta, legitimar a ação governativa do PCC.

			 

			De Deng Xiaoping aos dias de hoje, a História é conhecida de todos. Desde as reformas por ele iniciadas, a China adquiriu uma voz nas questões políticas internacionais, o confucionismo, através dos Institutos Confúcio, passou a ser presença em universidades um pouco por todo o mundo, e a China desenvolveu elementos de uma economia de livre mercado. A constante persecução de reformas económicas, faseadas e com uma lógica evolutiva, libertaram forças produtivas que anteriormente se encontravam suprimidas por uma estrutura de planeamento central. O dinamismo gerado na economia permitiu que milhões de pessoas fossem retiradas da pobreza, dando origem a uma enorme classe de trabalhadores urbanos e a uma crescente e, cada vez mais poderosa, classe média. Nem o lamentável episódio de 1989, na Praça de Tiananmen, em que cerca de 200 manifestantes foram mortos pelas forças militares do regime e que resultou em sanções por parte da comunidade internacional, parece desprestigiar o que foi alcançado por Deng Xiaoping. Para a História ficarão os eventos, mas, principalmente, os números, uma economia cujo PIB cresceu a uma taxa média anual de 9,5%, entre 1978 e 2008. Já de 2009 a 2012, a taxa média de crescimento baixou para os 9%, resultado da grave crise económico-financeira que debelou a economia mundial, ainda assim valores absolutamente impressionantes.14 Em 2009, a China ultrapassa a Alemanha, tornando-se no maior exportador mundial. Meses depois, no segundo trimestre de 2010, a China alcançaria o segundo lugar nas maiores economias do mundo ao ultrapassar o Japão. Dois anos depois, em 2012, a China volta a surpreender a comunidade internacional ao destronar os Estados Unidos como maior polo comercial do Mundo, em que o comércio externo atingiu os 3,87 biliões de dólares, contra 3,82 biliões dos EUA.15 No início de 2014, surge um relatório, promovido pelo Banco Mundial, que indicia que a China poderá destronar os EUA enquanto maior economia do mundo (em paridade poder de compra) uma década antes daquilo que era esperado – ainda no decorrer de 2014.

			Em menos de meio século, um impressionante total de cerca de 300 milhões de chineses foram retirados da pobreza extrema para passarem a viver em padrões económicos que rivalizam com o Ocidente e, se nos focarmos apenas nos últimos 25 anos, a China terá retirado da pobreza cerca de 200 milhões de pessoas. Esta fantástica ascensão resultou numa migração dos campos para as cidades e para as zonas costeiras de, aproximadamente, 250 milhões de pessoas, fenómeno que não encontra paralelo na História mundial e que pode estar ainda longe do seu fim.

			 

			A abertura preconizada pela China nas últimas décadas, em óbvio contraste com o seu tradicional isolamento, fez com que esta se transformasse num verdadeiro gigante comercial. Esta abertura pressupõe não apenas os benefícios de uma economia de mercado, como também os benefícios da interação cultural e, em última instância, civilizacional. Assim, a sua entrada para a Organização Mundial do Comércio (OMC), em dezembro de 2001, veio juntar a esta abertura o acesso a um enorme mercado global com elevados índices de consumo. Além disso, terá permitido dinamizar a competitividade da economia chinesa ao colocar as suas empresas num mercado concorrencial global, caracterizado pelo atenuar das fronteiras, quer geográficas, quer discriminatórias. Este atenuar das fronteiras discriminatórias deve-se particularmente ao facto da «cláusula da nação mais favorecida» da OMC inibir a prática de atos discriminatórios contra as exportações chinesas para outros países membros. Os Estados tendiam a recorrer, frequentemente, a atos desta natureza para impedir a concorrência, por estes considerada desleal, dos produtos chineses nos seus mercados nacionais.

			O acesso ao mercado global permitiu ao «caso único» em que a China se poderia tornar, caso se munisse de um modelo de desenvolvimento original, e a que Deng se referira no final da década de 70, consumar-se e não encontrar réplica em nenhuma outra geografia do globo. O caminho trilhado para aqui chegar apenas a História poderá julgar, mas, parafraseando Deng Xiaoping, «Não importa se o gato é preto ou branco, desde que este apanhe o rato». Nesta caça ao rato, a China tem demonstrado que a cor é, definitivamente, o menos importante. Seja o gato preto ou branco, o mais importante não são os meios utilizados mas, sim, o fim alcançado. 

			 

			 

			1.3 O presente de hoje 

			Em 1998, Zbigniew Brzezinsky, ex-Conselheiro de Segurança Nacional dos EUA, que se tornou referência para o atual Presidente Obama em matéria de política global, presenteou-nos com o livro The Grand Chessboard: American primacy and it’s geostrategic imperatives. Neste livro, Brzezinsky argumenta que a luta pela supremacia global irá continuar a ser disputada no «tabuleiro» da Euro--Ásia, mas adverte também que dificilmente a China se tornará verdadeiramente competitiva nas dimensões-chave do poder global até ao ano de 2020.16 Alguns dirão que a afirmação de Brzezinsky foi refutada pela fulgurante ascensão económica da China e que esta pode já ser considerada uma grande potência, muito por força da sua dimensão económica. Outros, mais cautelosos, argumentam com a necessidade de se distinguirem os dois argumentos: por um lado, a complexa realidade geopolítica da Euro-Ásia e, por outro, as dimensões-chave do poder global. No que concerne à complexidade geopolítica da região, Brzezinsky chama a atenção para a Rússia e para a ameaça que representaria para toda a região a sua reconquista do controlo da Ucrânia (o pivô geopolítico), pois esta dotaria Moscovo com «os meios para se tornar um poderoso Estado imperial, abrangendo a Europa e a Ásia.» A recente incursão militar da Rússia e subsequente incorporação territorial da Crimeia – região sob a soberania da Ucrânia – fez soar os alertas nas principais capitais do Ocidente. De Washington a Londres, Paris e Berlim, as advertências de um maior isolamento da Rússia e a imposição de sanções de natureza económica e política foram uma constante, no entanto, sem nunca surtir os efeitos desejados. As razões do insucesso dessas advertências são diversas, mas sobressai uma muito particular: o silêncio que se fez sentir nas principais capitais asiáticas. O silêncio de Pequim, Tóquio e Seul não seria sinónimo de ausência de apreensão fase às «movimentações» territoriais da Rússia no leste europeu. Nestas questões, a apreensão é algo sempre presente, mas o assunto seria gerido de forma minuciosamente diplomática e profundamente pragmática. Porquê o silêncio, então, e que pragmatismo é esse? Porque existem duas variáveis que fazem toda a diferença. A primeira diz respeito à crescente perda de influência geopolítica da Rússia na sua envolvente regional. A perda de influência geopolítica sobre os ex-Estados e ex-satélites soviéticos que abraçaram a democracia e se viraram para Ocidente, nomeadamente para a União Europeia (UE) e para a Organização do Tratado do Atlântico Norte (NATO, na sigla inglesa), criam um forte dilema securitário a Moscovo. A aproximação da Ucrânia à UE, e possivelmente à NATO, reforçaria ainda mais as suas vulnerabilidades geopolíticas, neste sentido, a recente «incursão» da Rússia acaba por ser mais um reflexo das suas vulnerabilidades geopolíticas do que da sua força ou intenções expansionistas. 



OEBPS/font/PalatinoLinotype-Roman.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/ArialMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldItalicMT.ttf


OEBPS/font/BookAntiqua-Bold.TTF


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/image/CAPA.jpg
PEDRDO LIMA

I

YW A N
FOCO DAY AT,E:*M%

Chindo Editora





OEBPS/font/BookAntiqua-Italic.TTF


OEBPS/font/ArialNarrow-Italic.TTF


OEBPS/font/BookAntiqua.TTF


OEBPS/font/ArialNarrow.ttf


OEBPS/font/PalatinoLinotype-Italic.ttf


